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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : L D T (MENOR)
REPR. POR : G K D T 
ADVOGADO : JEAN RAFAEL GUERIN ZVEIBIL - SP323720
AGRAVADO : U DE S C DE T M 
ADVOGADOS : AGNALDO LEONEL - SP166731

FÁBIO PEREIRA LEME - SP177996

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  D  ALEGISLAÇÃO
FEDERAL  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284/STF.
DECISÃO DA PRESID|ÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Nas razões do recurso especial, a recorrente deixou de estabelecer qual o
dispositivo de lei federal que considera violado para sustentar sua irresignação
tanto pela alínea "a" do permissivo constitucional.
2.  A mera menção ao tema em debate,  sem que se aponte com precisão a
contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido não preenche o
requisito formal  de admissibilidade recursal.  As razões do recurso especial
devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o
recorrente  visa  à  reforma do julgado,  de  modo que a  "simples  menção de
normas  infraconstitucionais,  feita  de  maneira  esparsa  no  corpo  das  razões
recursais,  não  supre  a  exigência  de  fundamentação  adequada  do  recurso
especial, pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula
284/STF" (EDcl no AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/9/2015).
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL.
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DOS  DISPOSITIVOS  D  ALEGISLAÇÃO
FEDERAL  VIOLADOS.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  284/STF.
DECISÃO DA PRESID|ÊNCIA DO STJ MANTIDA.
1. Nas razões do recurso especial, a recorrente deixou de estabelecer qual o
dispositivo de lei federal que considera violado para sustentar sua irresignação
tanto pela alínea "a" do permissivo constitucional.
2.  A mera menção ao tema em debate,  sem que se aponte com precisão a
contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido não preenche o
requisito formal  de admissibilidade recursal.  As razões do recurso especial
devem exprimir, com transparência e objetividade, os motivos pelos quais o
recorrente  visa  à  reforma do julgado,  de  modo que a  "simples  menção de
normas  infraconstitucionais,  feita  de  maneira  esparsa  no  corpo  das  razões
recursais,  não  supre  a  exigência  de  fundamentação  adequada  do  recurso
especial, pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula
284/STF" (EDcl no AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 22/9/2015).
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por L D T contra decisão monocrática

da Presidência do STJ que não conheceu do recurso especial,  em razão da Súmula n.

284/STF, porquanto  a  parte  recorrente  deixou de  indicar  precisamente  os  dispositivos

legais  federais  que teriam sido violados ou quais  dispositivos legais  seriam objeto de

dissídio interpretativo, ressaltando que a mera citação de artigo de lei na peça recursal não

supre a exigência constitucional. 

Aduz o agravante que "a peça recursal delimitou de forma clara e objetiva

os  dispositivos  de  lei  federal  tidos  por  violados,  bem como expôs  adequadamente  o
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dissídio jurisprudencial apto a ensejar a apreciação da matéria pelo Superior Tribunal de

Justiça" (fl. 453).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma.

A parte agravada apresentou contrarrazões às fls. 467-473.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Consoante adiantado na decisão agravada,  observa-se que,  nas razões do

recurso especial, a parte recorrente deixou de estabelecer qual o dispositivo de lei federal

que considera violado para sustentar sua irresignação tanto pelas alíneas "a" e "c" do

permissivo constitucional.

Ressalte-se que a mera menção ao tema em debate, sem que se aponte com

precisão a contrariedade ou a negativa de vigência pelo julgado recorrido não preenche o

requisito formal de admissibilidade recursal.

As  razões  do  recurso  especial  devem  exprimir,  com  transparência  e

objetividade, os motivos pelos quais o recorrente visa à reforma do julgado, de modo que

a "simples menção de normas infraconstitucionais, feita de maneira esparsa no corpo das

razões recursais, não supre a exigência de fundamentação adequada do recurso especial,

pois dificulta a compreensão da controvérsia. Incidência da Súmula 284/STF" (EDcl no

AgRg no AREsp n. 402.314/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe

de 22/9/2015).

Diante  da  deficiência  na  fundamentação,  o  conhecimento  do  recurso

especial encontra óbice na Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando  a  deficiência  na  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da

controvérsia".

Nesse sentido:

1. A ausência de indicação do dispositivo de lei violado ou
de  interpretação  controvertida  caracteriza  deficiência  da
fundamentação  recursal.  Incidência,  por  analogia,  da
Súmula 284 do STF.
(AgInt no AREsp n.  2.484.657/SP, relator Ministro Marco
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 26/6/2024.)

3.  O  recurso  especial  é  inadmissível  por  fundamentação
deficiente  quando  deixa  de  indicar  o  dispositivo  de  lei
federal violado. Súmula nº 284/STF.
(AgInt no AREsp n. 2.511.818/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 21/6/2024.)
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Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : L D T (MENOR)
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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